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			Essa ciranda não é minha só,
ela é de todas nós, ela é de todas nós.
Na rede, na raça, Palhaças,
juntamos mãos com mãos.
Na rede, no riso, sorrimos pros desafios.
No tropeço do tombo
Acolhemos a queda,
Grávidas de terra,
Parimos no chão.
Malabaristas de estrelas,
giramos no fogo,
na “fita”, na roda do bambolê
Na corda bamba,
dançamos desejos,
desengonçados cortejos
passeiam por um fio.
Sonhos que assopram,
(São) sons, que se espalham
Sopros que são bolas, bolas de sabão!
Olhos travessos
atravessam o avesso (da dor!)
numa ciranda de amor.
Essa ciranda não é minha só,
ela é de todas nós, ela é de todas nós


			(Carina Scheibe – Palhaça Grinalda)[1]


			


			

				

					[1]	Essa ciranda foi composta por Carina Scheibe para ser cantada em roda durante as nove noites que compuseram a I Mostra de Palhaças da Rede Catarina de Palhaças, que reuniu mais de 40 palhaças em 2019 (Blumenau, SC), e teve como inspiração a composição de Lourenço da Fonseca Barbosa, interpretada por Lia de Itamaracá.
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			APRESENTAÇÃO


			O presente livro tece uma singular abordagem feminina/feminista sobre a palhaçaria no âmbito acadêmico, apresentando-se, talvez, como um dos primeiros materiais bibliográficos a mesclar os estudos de gênero e a atuação palhacesca. A proposta do livro surgiu oportunamente em meio ao Festival Internacional de Comicidade Feminina, realizado pelo grupo Marias da Graça (RJ) e ocorrido entre os dias 27 e 30 de setembro de 2018, na cidade do Rio de Janeiro, durante os debates da Mesa Redonda – Palhaças na Academia (28) que, por sua vez, era parte do encontro “Esse monte de Mulher Palhaça” (parceria do SESC-RJ).


			As organizadoras Ana Wuo e Daiani Brum, em afinidade com a temática e, após uma troca de conversas presenciais, durante o evento, decidiram ao final das apresentações da mesa colocarem-se a disposição para travar uma parceria à distância entre a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e Universidade Federal de Uberlândia (UFU), com o objetivo preliminar de mapear autoras/palhaças no Brasil. A pesquisa teve início logo após o término do evento. Após levantamento de dados e mapeamento, o qual demandou várias trocas de mensagens por redes sociais durante um semestre, idealizou-se um mapa com vinte e quatro mulheres palhaças com perfil acadêmico em diferentes instituições de diversos estados brasileiros. Em seguida, elaboramos um convite final que foi endereçado via e-mail para as autoras. Após algumas semanas, começamos a receber as respostas às quais foram bastante animadoras, pois dezoito mulheres aceitaram a proposta de publicação.


			Para escrever o prefácio, convidamos a professora doutora Maria Brígida de Miranda, da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), pesquisadora do tema “Teatro Feminista” há mais de uma década e orientadora da pesquisa de doutorado de Daiani Brum.


			A partir da reunião de dezoito autoras provenientes de todas as regiões do Brasil, bem como de uma autora internacional, nesta publicação apresentamos olhares diversos sobre a temática da palhaçaria em diálogo com perspectivas de gênero. Onze, dos quinze artigos aqui apresentados, tecem abordagens diretas sobre o feminismo e os estudos de gênero e a palhaçaria, sendo que os demais são compostos por experiências de mulheres palhaças e pesquisadoras em âmbitos artísticos, acadêmicos e formativos e pelo registro de metodologias por elas desenvolvidas, e, mesmo que não estejam em diálogo direto com os estudos de gênero e agendas feministas, esses quatro textos colaboram com a obra aqui apresentada no sentido de possibilitarem o registro, difusão e incentivo do trabalho de mulheres palhaças/pesquisadoras no contexto acadêmico e profissional da palhaçaria. Os artigos aparecem em ordem alfabética, observando-se o primeiro nome de cada autora.


			O primeiro artigo “Palhaça Negra: palhaçaria como hackeamento dos racismos e ruptura de grilhões”, de Adriana Patrícia dos Santos, mostra uma perspectiva fundamentada em suas experiências enquanto palhaça negra, a partir da qual ela propõe um movimento de curas internas e externas com relação a um racismo estrutural, que, para a autora, costumeiramente é visto como normal e, por vezes, inexistente.


			Em seguida, compondo a abordagem temática, Ana Carolina Müller Fuchs nos apresenta o artigo “A palhaça entre as configurações de gênero e a máscara”. A autora discute as rupturas e transgressões correlatas à disjunção de um pensamento massivamente (hétero) normativo.


			Ana Elvira Wuo, com o artigo “De clown visitador a palhaços visitadores: aspectos norteadores à formação de atores desenvolvidos num projeto de extensão da UFU investigados e discutidos por uma professora palhaça”, elucida importante discussão fundamentada em quase trinta anos de práticas e pesquisas sobre a palhaçaria no contexto hospitalar, com ênfase em formação. Ana Elvira é uma das pioneiras na palhaçaria hospitalar brasileira.


			O artigo “Re-existências poéticas entre comicidades feministas: cenas de uma mulher, palhaça, amazônida, afroindígena”, de Andréa Bentes Flores, levanta importantes reflexões sobre a representatividade da palhaça a partir da experiência de uma mulher-cômica-amazônida, promovendo o entrelaçamento dos percursos entre a vida e a arte.


			Antônia Vilarinho, no artigo “Carinhos e caminhos: afetos e afetações palhacísticos”, compartilha caminhos percorridos ao longo de três décadas atuando como palhaça, trazendo desdobramentos artísticos que se proliferam nas múltiplas camadas de sua própria existência.


			O artigo seguinte, “Palhaça entre brancos e augustos no contexto asilar: Chiquinha e os velhos”, de Cassandra Batista Peixoto Ormachea de Almeida, revela uma ambiguidade subversiva da comicidade, sobretudo quando vinculada ao contexto institucional de atuação.


			O texto “A palhaçaria de mulheres no Brasil contemporâneo: breve registro de ações artísticas, formativas e de pesquisa”, de Daiani Cezimbra Severo Rossini Brum, propõe uma defesa feminista da palhaçaria, entrelaçando o levantamento de dados e estudos bibliográficos às suas próprias vivências enquanto palhaça e pesquisadora.


			A canadense Zed Cézard, apresenta a perspectiva de uma pesquisadora internacional sobre a palhaçaria de mulheres no Brasil, tendo como metodologia um estudo de caso no maior festival de comicidade feminina do Brasil com o texto : “As palhaças são politicamente incorretas? Estudo de caso sobre a aplicabilidade de palhaças no campo político, no 7º Festival “Esse Monte da Mulher Palhaça”, no Rio de Janeiro”. A pesquisadora explicita aspectos políticos na atuação de palhaças do Brasil.


			Sarah Monteath dos Santos e Ermínia Silva sequenciam às discussões aqui propostas a partir do artigo “O percurso da palhaçaria feminina em 3 gerações no circo da Família Silveira (Arapiraca, AL).”, trazendo uma importante contribuição para o registro e a visibilidade da atuação de mulheres no circo brasileiro, sobretudo nordestino.


			O texto “Perspectiva de gênero na ONG Palhaços Sem Fronteiras”, de Jennifer Jacomini de Jesus, registra suas experiências enquanto palhaça e pesquisadora na Organização Palhaços Sem Fronteiras, ONG reconhecida por sua atuação mundial em situação de crise humanitária.


			Elucidando reflexões sobre a mulher cômica (atriz), a autora Joice Aglae Brondani, no texto “Bufonas, Cômicas e Palhaças: O riso que nos foi proibido”, aborda, entre outras questões fundamentais, a ancestralidade grotesca/obscena da mulher a partir do riso.


			Tecendo uma análise de peças e dramaturgias clássicas de circo no Brasil, “A neutralização da mulher na dramaturgia da palhaçaria clássica no Brasil”, de Ana Cristina Valente Borges e Karla Concá, coloca em destaque alguns padrões que podem, muitas vezes, objetificar o corpo da mulher, e inviabilizar a adaptação de tais estruturas cômicas por palhaças, conduzindo-as à criação de dramaturgias próprias.


			O texto “Pedagogia da palhaça”, de Lúcia de Fátima Royes Nunes, promove um recorte de sua tese de doutorado onde ela reflete sobre aspectos metodológicos e formativos no âmbito da palhaçaria, tendo como base suas próprias experiências como professora e artista.


			Melissa Caminha, no texto “Jennifer Miller, palhaça com barba: Clown_tatos em prol de uma palhaçaria feminista-queer”, com objetivo de contribuir para um projeto coletivo de construção de genealogias de palhaças, apresenta a artista Jennifer Miller, ciadora do Circo Amok, relacionando sua produção com os estudos de gênero e performances Queer.


			Encerrando as discussões dessa obra, o artigo “Processos de transformação de si através do clown - Florescer do Clown: Procedimentos Artístico-Pedagógicos”, de Renata Domingos Volpato, apresenta síntese de sua pesquisa de mestrado que aborda a subjetividade artística em fricção com os processos de transformação pessoal, apontando para uma metodologia de autocuidado.


			Organizar um livro sobre os percursos históricos e contemporâneos da atuação de mulheres palhaças, tendo como autoras as próprias agentes desse fenômeno, distribuídas geograficamente pelas capitais e interiores de todas as regiões do Brasil, trata-se de uma empreitada que prima pela diversidade de experiências e metodologias em pesquisa e na ação palhacesca. No arcabouço das Redes de Mulheres Palhaças (Rede Nacional e Rede Catarina), dos festivais e dos encontros de palhaçaria feita por mulheres, esse projeto surge enquanto uma iniciativa que dissolve fronteiras historicamente impostas às mulheres, gerando representatividade, visibilidade, pesquisa e registro sobre o gênero relacionado à comicidade. Esperamos que esse livro inspire publicações no âmbito artístico, pedagógico e de pesquisa, promova frutíferas discussões e questionamentos na sociedade contemporânea e contribua para que a temática seja divulgada de forma potente e abrangente em diferentes âmbitos acadêmicos e não acadêmicos, com desvelamento e fortalecimento da mulher palhaça e suas conquistas dentro e fora da academia.


			Boa leitura. Com amor, alegria e atenção,


			Daiani Brum e Ana Wuo.


		




		

			PREFÁCIO


			Faz pouco tempo que nosso tempo era outro. Em março de 2020, quando Daiani Brum e Ana Wuo me convidaram para escrever este prefácio, a máscara que se encaixava em nosso rosto de artistas era o pequeno nariz vermelho, usado para a brincadeira inventiva de realidades quase oníricas. Esta obra evoca esse “outro tempo”. Um tempo antes de uma pandemia assolar os seres humanos da tecnológica cidade de Wuhan, na China, às aldeias indígenas na Floresta Amazônica. Inicialmente comparado à Peste Negra e à Gripe Espanhola, este novo “inimigo do povo” se mostrou aterrorizante o bastante para que governos em inúmeros países decretassem medidas de isolamento social e “quarentena” como algumas das principais estratégias de controle da transmissão do Sar-CoV-2.


			Três meses se passaram depois do primeiro caso de contaminação por Covid-19 notificado em São Paulo. Sem políticas públicas sanitárias e econômicas adequadas, o vírus se espalhou pelo interior do país. Semanas antes, testemunhou-se o presidente comportar-se como a grotesca personagem “Pai Ubu”, da peça “Ubu Rei”, de Alfred Jarry, respondendo “e daí?” quando informado da contagem de milhares de mortos pela pandemia. Neste cenário desolador, quando nós, artistas e professoras, vimos o Projeto da Necropolítica marchar sobre nossa terra, tornou-se uma tarefa necessária lembrarmos que a vida era muito diferente disso. Os teatros ainda estavam fechados, as ruas estavam contaminadas e muitas de nós não ousamos nem colocar o nariz para fora da porta. Há meses impedida de trabalhar, a classe artística brasileira, apenas no dia 4 junho de 2020, vê aprovada uma ação de socorro. A Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc, de iniciativa da mulher negra e deputada Benedita da Silva (PT/RJ), foi aprovada no Senado Federal, com recurso a ser distribuído à artistas e instituições culturais para tentar minimizar a crise econômica que atingiu o setor cultural em todos os seus níveis. Sobrevivemos?


			Recolhidas em suas próprias casas estiveram muitas das autoras deste livro. Trabalhadoras das artes da cena estiveram hoje confinadas em seus lares e imagino que, como eu, puderam sentir os espectros de nossas antepassadas, mulheres que por motivo de casamento, devoção ou escravidão passaram seus dias isoladas do convívio social, impedidas de sair às ruas, a não ser por alguma urgência ou para garantir o sustento da própria família: em busca de alimentos, de água ou de remédios. Algumas de nossas ancestrais testemunharam guerras, outras passaram fome, muitas sofreram os golpes do açoite, tantas pariram filhas e filhos que morreram antes de se tornarem adultos. Teriam elas motivo de rir de si mesmas, de fazer troça de uma situação para alegrar a irmã enferma? Será que, junto ao fogareiro, entre a escolha dos gravetos, o soprar da chama e o abanar da brasa, elas criaram o tempo do riso? Será que elas riram do som do estalar da madeira mesmo quando seus olhos se encheram de fumaça?


			Esta coletânea reúne os escritos de trabalhadoras das artes da cena, as descendentes das inventoras do riso. Os textos destas pesquisadoras trançam com delicadeza e precisão os tempos do passado, do presente e do futuro, para retratar o universo em expansão das mulheres palhaças. São muitas as histórias, ou “Herstorias”, como prefiro chamar a história escrita por mulheres a partir de um ponto de vista feminista. São pesquisas sobre artistas protagonistas de cenas subversivas contra a ordem patriarcal. Palhaças que enlaçam as meadas da comicidade, da experiência de ser mulher no mundo (e os desdobramentos de classe, raça, etnia, idade e sexualidade), à ação política feminista na cena teatral, circense ou performática.


			Sabemos que, historicamente, as mulheres têm sido as responsáveis pelos cuidados com os mais frágeis – bebês, doentes, idosos – e com os mortos. E, como artistas, sabemos também da importância dos rituais. Se antes o tempo era o de prestar ritos aos mortos, de cuidar dos vulneráveis e de consolar a dor dos sobreviventes, intuímos que é reservado ao corpo feminino uma outra tarefa, a de guardar a semente do afeto contagiante e a de fazer florescer o riso subversivamente curativo. Assim sopra em nossos ouvidos a boca risonha e despudoradamente desdentada de nossas antepassadas... Você também pode escutar suas vozes? Elas dizem que foram as deusas que inventaram a cena cômica para alegrar suas irmãs e amigas, todas deusas, nos momentos de grande crise. Uma voz que ouço é de uma antepassada do meu companheiro; ela deve ter sido uma das imigrantes japonesas que veio para o Brasil no século XX para trabalhar nas roças de café. Ela me conta, em um português truncado, que, num tempo antes do tempo, a deusa Ame-no-Uzume-no-mikoto subiu em uma banheira de madeira e transformou este objeto doméstico num tablado. Sim, num palco! E lá, ela começou a dançar meio pelada e fazer palhaçadas com o próprio corpo, tudo isso para alegrar a Deusa Amaterasu, a Deusa do Sol, para que ela saísse do seu confinamento e de sua profunda tristeza, e botasse o nariz para fora da caverna, pois só assim ela, que era o próprio sol, poderia brilhar e iluminar a terra inteira.


			Profa. Dra. Maria Brígida de Miranda.


		




		

			PALHAÇA NEGRA: PALHAÇARIA COMO HACKEAMENTO DOS RACISMOS E RUPTURA DE GRILHÕES


			Adriana Patrícia dos Santos[2]


			Falar de palhaçaria feminina e/ou da mulher palhaça se faz cada vez mais urgente nos dias atuais, e, falar da palhaça negra, é uma intersecção fundamental nesse debate. Desde 2013, quando ingressei mais à fundo no universo da palhaçaria, percebo um movimento crescente na busca pela nossa especificidade ante ao legado desta linguagem; uma busca por construir e legitimar nosso espaço social e poético na palhaçaria. De lá para cá, se intensificaram os debates sobre as diversas expressões da mulher palhaça, muitas delas ressignificando os legados de práticas de palhaçaria e, sobretudo, criando recentes abordagens cômicas a partir da demanda de seus próprios corpos e experiências. É sob esta perspectiva que meu negro corpo respondeu a esse diálogo ao surgir a palhaça Curalina.


			Em um artigo intitulado “Negra palhaça: representatividade e descolonização”, publicado para a Revista Palhaçaria Feminina v. 04/2018 e organizada por Michele Silveira (Palhaça Barrica)[3], discorri brevemente sobre os processos de trabalho com minha palhaça; como se deu o processo de criação das gags, o nome, figurinos etc e como o trabalho com esta linguagem foi evidenciando os efeitos do racismo em meu negro corpo.


			
Imagem 1: Palhaça Curalina (Drica Santos)
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			Foto: Chris Mayer




			Neste artigo, compartilhei o quanto fui reconhecendo cada vez mais minha triste relação de ódio com o cabelo e que hoje se configura de outra forma. Relatei que, na época em que foi concebida a palhaça e o espetáculo, eu questionava sobre como seria minha relação com o cabelo em diversos contextos; ficava apreensiva, mas ao mesmo tempo aquilo era/é parte de mim, a perspectiva de trabalho com a palhaçaria é de que é impossível enganar-se. As movimentações que surgiam nos ensaios com o pente muitas vezes foram de pentear com raiva e a memória da dor por pentear o cabelo. Mais tarde, com as apresentações, via que eu tinha que trabalhar isso comigo mesma. Compreender e transformar a relação de ódio e de onde vinha (das relações estruturadas pelo racismo). Sabia que tinha a ver com a aceitação de meu próprio cabelo e isso era muito forte para o trabalho com a palhaça, pois essa “não aceitação” vem das lógicas racistas coloniais que me atravessam; ou seja, era preciso realmente libertação dos grilhões dos valores que ditam que meu cabelo é “cabelo ruim’; desde então, o que estabeleço com o cabelo está qualitativamente diferente. Antes, eu começava o espetáculo como se o cabelo me atrapalhasse para contar a história porque caia na frente do olho e, também, porque era duro para pentear. Hoje, a gag de início é de que meu Black Power me dá força de concentração para contar a história e os pentes são meus aliados e meus presentes das ancestrais (da minha avó, da minha tia, etc). É fundamental essa valorização da estética negra, a partir do cabelo como forte elemento de fortalecimento de nossas subjetividades enquanto negras/os e de reconstrução identitária; percebo que a relação da palhaça Curalina e seu cabelo se tornaram símbolo desta emancipação, fazendo parte de um dos caminhos de luta que vem sendo cunhados ultimamente por estudiosos como a Prof ª. Nilma Lino Gomes (2008), em que o cabelo é visto não apenas como fazendo parte do corpo individual e biológico, mas, sobretudo, como corpo social e linguagem; como veículo de expressão e símbolo de resistência cultural”.[4]


			
Imagem 2: Palhaça Curalina [Drica Santos].


			[image: ]


			Foto: Chris Mayer




			Na mesma época (2013) em que mergulhava na pesquisa e prática da linguagem da palhaçaria, eu comecei a cursar o doutorado em Teatro na UDESC (Universidade do Estado de Santa Catarina), cuja tese é intitulada “Dos guetos que habito: negritudes em procedimentos poéticos cênicos”. Nesta pesquisa, busquei refletir sobre as implicações de meu corpo negro nas poéticas cênicas. E conforme o trabalho com a palhaça foi se adensando mais, percebia que se tivesse começado o doutorado um pouco depois, haveria feito um projeto focando somente no processo de palhaçaria, tamanha foi a potência deste processo diante da questão sobre a negritude e meu corpo.


			No estudo do doutorado, entrei em contato com a noção de hackers de gênero em uma residência[5] ministrada por Clara Lee Lundberg[6] e promovida pelo Vértice Brasil - encontro de teatro feito por mulheres[7]-, realizada em julho de 2014, na qual fui participante. Interessou-me participar da residência o fato de que o enfoque seria “como explorar a potencialidade do corpo político”, conforme especificado pela ministrante Clara Lee Lundberg no programa da atividade. Isso configurava o território de pesquisa no qual eu me inseria, sendo oportuno para me levar a pensar esse lugar com relação ao meu negro corpo.


			A partir desta experiência, ocorreu-me cunhar o termo hacker do racismo. De modo geral, o termo hacker é emprestado do léxico gramatical informático e tecnológico, em que o significado consiste em invadir e acessar um sistema; e, para invadi-lo, é preciso descobrir a programação deste sistema, conhecer seus padrões e assim conseguir quebrá-lo, alterá-lo. Esta atitude de desprogramar o que está programado e de mapear padrões para alterá-lo seria então uma atitude hacker. Trazendo para a lógica das identidades e do racismo, pensar em uma atitude de hacker seria mapear os padrões sociais e subjetivos racistas para assim quebrá-los e alterá-los; reconhecer que o racismo é estrutural na medida em que forja mentes e corpos a reiterarem este sistema de relações advindos de um passado colonial racista, muitas vezes (ainda) tido como “normal”.


			Quando se fala em “desvio de norma” é inevitável pensarmos na figura palhaça/palhaço como função desestabilizadora de determinado status quo. O livro “O elogio da bobagem”, de Alice Viveiros de Castro (2005), nos traz um importante panorama sobre a figura do palhaço e suas tipologias em diferentes tempos históricos, culturais e contextos sociais, confirmando esse atributo subversivo comum. Esse atributo fundamental do/a palhaço/a perpassa, por exemplo, pelas discussões sobre o arquétipo junguiano dessa figura, como também nos discursos sobre figuras com semelhante função em diferentes grupos sociais, tais como hotxuás e heyokas.


			Resgatando brevemente essa discussão para depois retornar à metáfora do hacker, mote de reflexão neste artigo, vemos que o arquétipo do Louco Junguiano “se apresenta como ponte entre o mundo caótico do inconsciente e o mundo ordenado da consciência”; a figura do louco representa o andarilho que vive transitando por todos os lugares sem pertencer a nenhum, guiado por seus próprios instintos e impulsos, indo em oposição às convenções sociais e agindo de acordo com as suas próprias regras. (NICHOLS, 2000, p.44). Já os índios dos Estados Unidos têm a figura dos heyokas que, segundo Castro, sua principal função é a de “lembrar a tribo do absurdo dos comportamentos humanos e a necessidade de não levar as regras demasiadamente a sério” (CASTRO, 2005, p.22). E, por sua vez, os hotxuás do povo Krahô, situado no cerrado brasileiro, são fundamentais para transcendência de alguma dificuldade ou conflito dentro da tribo, seja qual for o nível. Também aparece no intuito de problematizar questões da tribo, colocando em evidência algo que servirá de reflexão para todos (PUCETTI, 2012).


			Com isso, podemos aliar essa discussão sobre a função comum das diferentes tipologias de palhaço à reflexão sobre a palhaçaria como hackeamento de lógicas pré-estabelecidas que desfavorecem a convivência harmônica de um grupo social. E, no caso em questão, um dos comportamentos e pensamentos, sobretudo brasileiros, que causam desarmonia e desigualdade em nosso convívio são as lógicas e valores racistas.


			Neste sentido, os processos em palhaçaria podem funcionar como um dispositivo fundamental para hackear essas “verdades” e promover, por meio da arte, curas internas e externas de um racismo estrutural que insiste em ser visto como normal e até inexistente. Ter uma atitude de hacker do racismo na palhaçaria é evidenciar discursos normativos do que é ‘ser branco’ e ‘ser negro’ em nosso contexto, e com isso provocar tanto a mim mesma, enquanto atriz/performer/negra, quanto o olhar e a percepção do outro no que tange às políticas de identidade racial. Sem perder de vista, no entanto a própria força arquetípica e artística da linguagem da/o palhaça/o, que por si carrega seu jugo político e transformador.


			DA MÁSCARA OPRESSORA PARA A MÁSCARA LIBERTADORA


			Grada Kilomba[8] traz em seu livro “Memórias da Plantação – Episódios de racismo cotidiano” uma fundamental reflexão sobre os efeitos do racismo e seus desdobramentos em questões de gênero, feminismo negro, psicanálise, estudos de negritude, branquitude e práticas descoloniais. A sinopse apresentada pela editora Cobogó, lançada em 2019 no Brasil, atribui ao livro uma compilação de episódios cotidianos de racismo, escritos sob a forma de pequenas histórias psicanalíticas. Das políticas de espaço e exclusão às políticas do corpo e do cabelo, passando pelos insultos raciais, Grada Kilomba desmonta, de modo incisivo, a normalidade do racismo, expondo a violência e o trauma de se ser colocado como Outra/o. Publicado originalmente em inglês, em 2008, segundo a editora, este livro tornou-se uma importante contribuição para o discurso acadêmico internacional. E espero que isto se desdobre para práticas cotidianas fora da academia.


			No capítulo “A máscara”, Kilomba nos lembra de uma máscara muito conhecida na história da escravidão negra e do racismo, que é uma máscara a princípio tangível, mas que é reiterada socialmente representando uma máscara simbólica que atravessa os corpos negros até os dias atuais. A autora relata que tal máscara foi uma peça muito concreta, um instrumento real que se tornou parte do projeto colonial europeu por mais de trezentos anos. Ela era composta por um pedaço de metal colocado no interior da boca do sujeito Negro, instalado entre a língua e a mandíbula e fixado por detrás da cabeça por duas cordas, uma em torno do queixo e a outra em torno do nariz e da testa. Oficialmente, a máscara era usada pelos senhores brancos para evitar que africanos/as escravizados/as comessem cana-de-açúcar ou cacau enquanto trabalhavam nas plantações, mas sua principal função era implementar um senso de mudez e de medo, visto que a boca era um lugar tanto de mudez quanto de tortura (KILOMBA, 2010, p. 172). A figura da escrava Anastácia é o símbolo mais conhecido com relação à opressão desta máscara:


			
Imagem 3: Jacques E. Arago. “Escrava Anastácia”, 1818.
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			 Acervo de domínio público[9]




			Kilomba nos lembra que esta máscara, portanto, levanta muitas questões: por que deve a boca do sujeito Negro ser amarrada? Por que tem que ficar calada? O que poderia o sujeito Negro dizer se não tivesse sua boca selada? E o que o sujeito branco teria que ouvir? Existe um medo apreensivo de que, se o colonizado falar, o colonizador terá que ouvir e seria forçado a entrar em uma confrontação desconfortável com as verdades do Outro. Verdades que têm sido negadas, reprimidas e mantidas guardadas, tal como segredos. Esta é uma expressão oriunda da diáspora africana que anuncia o momento em que alguém está prestes a revelar o que se presume ser um segredo. Segredos como a escravidão. Segredos como o colonialismo. Segredos como o racismo (KILOMBA, 2010, p. 177).


			A reflexão da autora é de que a boca é um órgão muito especial, simboliza a fala e a enunciação. No âmbito do racismo, a boca torna-se o órgão da opressão por excelência, representando o que os brancos querem – e precisam – controlar e, consequentemente, o órgão que tem sido severamente repreendido historicamente. Neste cenário específico, a boca também é uma metáfora para a posse, afirma Kilomba. Fantasia-se que o sujeito Negro quer possuir algo que pertence ao senhor branco, os frutos: a cana-de-açúcar e os grãos de cacau. O Negro quer comê-los, devorá-los, desapropriando assim o mestre de seus bens. Embora a plantação e seus frutos, de fato pertençam ‘moralmente’ ao colonizado, o colonizador interpreta este fato perversamente, invertendo uma narrativa que lê tal fato como roubo. “Estamos levando o que é Deles”, torna-se “estão tomando o que é Nosso.” Estamos lidando aqui com um processo de recusa, no qual o mestre nega seu projeto de colonização e o impõe sobre o colonizado. É este momento no qual o sujeito afirma algo sobre o outro que se recusa a reconhecer em si próprio – que caracteriza o mecanismo de defesa do ego. (KILOMBA, 2010, p. 172)


			O medo branco de ouvir o que poderia ser revelado pelo sujeito Negro pode ser articulado com a noção de repressão de Sigmund Freud (1923, p. 17), citado por Kilomba, que afirma que a “essência da repressão encontra-se simplesmente em afastar algo e mantê-lo à distância do consciente” (KILOMBA, 2010, p.177). Este é aquele processo pelo qual as ideias – e verdades – ­desagradáveis tornam-se inconscientes, vão para fora da consciência devido à extrema ansiedade, culpa ou vergonha que causam. Contudo, enquanto enterradas no inconsciente como segredos, elas permanecem latentes e capazes de ser reveladas a qualquer momento. Kilomba discorre que a máscara vedando a boca do sujeito Negro impede-o de revelar as verdades das quais o mestre branco quer “se desviar”, “manter à distância” nas margens, invisíveis e “quietas”. Por assim dizer, este método protege o sujeito Branco de reconhecer o conhecimento do Outro. Uma vez confrontado com verdades desconfortáveis desta história muito suja, o sujeito Branco comumente argumenta “não saber”, “não entender”, “não se lembrar”, “não acreditar” ou “não estar convencido por”. Estas são expressões desse processo de repressão, no qual o sujeito resiste tornando inconsciente a informação consciente, ou seja, alguém quer fazer o conhecido, desconhecido. E afirma ainda que a repressão é, nesse sentido, a defesa pela qual o ego controla e exerce censura em relação ao que é instigado como uma verdade “desagradável”. (KILOMBA, 2010, p. 177)


			A autora escreve que durante um discurso público, Paul Gilroy (2002) descreve cinco diferentes mecanismos de defesa do ego pelos quais o sujeito branco passa a fim de ser capaz de “ouvir”, isto é, para que possa se tornar consciente de sua própria branquitude e de si próprio(a) como performer do racismo: recusa, culpa, vergonha, reconhecimento e reparação (KILOMBA, 2010, p. 178). Não cabe aqui desdobrar estes processos, mas trago neste momento para evidenciar as forças simbólicas que acusam a performatividade das relações regidas pelo racismo.


			Tais aspectos desonrosos, cuja intensidade causa muita ansiedade, culpa ou vergonha, são projetados para o exterior como um meio de escapar dos mesmos. Em termos psicanalíticos, isso permite que os sentimentos positivos em relação a si mesmo permaneçam intactos – branquitude como a parte ‘boa’ do ego enquanto as manifestações da parte ‘má’ são projetadas para o exterior e vistas como objetos externos e ‘ruins’. No mundo conceitual branco, o sujeito Negro é identificado como o objeto ‘ruim’, incorporando os aspectos que a sociedade branca tem reprimido e transformando em tabu, isto é, agressividade e sexualidade. Por conseguinte, acabamos por coincidir com a ameaça, o perigo, o violento, o excitante e também o sujo, mas desejável – permitindo à branquitude olhar para si como moralmente ideal, decente, civilizada e majestosamente generosa, em controle total e livre da inquietude que sua história causa (KILOMBA, 2010, p. 174).


			Dentro dessa infeliz dinâmica, em outras palavras, nós nos tornamos a representação mental daquilo com o que o sujeito branco não quer se parecer. Toni Morrison (1992) usa a expressão “dessemelhança”[10] para descrever a “branquitude” como uma identidade dependente, que existe através da exploração do Outro, uma identidade relacional construída por brancos, definindo-os como racialmente diferentes dos Outros. Isto é, a Negritude serve como forma primária de alteridade, pela qual a branquitude é construída. O Outro não é outro per se; torna-se tal através de um processo de absoluta negação. Nesse sentido, Frantz Fanon (1968, p.110), citado por Kilomba, escreve: “O que é frequentemente chamado de alma Negra é uma construção do homem branco.” (KILOMBA, 2010, p. 175). Essa sentença nos relembra que não é com o sujeito Negro que estamos lidando, mas com as fantasias brancas sobre o que a Negritude deveria ser. Fantasias que não nos representam, mas sim o imaginário branco. Elas são os aspectos negados do ‘self’ branco, que são re-projetados em nós, como se fossem retratos autoritários e objetivos de nós mesmos (KILOMBA, 2010, p 175).


			Kilombra traz Fanon (1968, p.140) para fundamentar este pensamento: “Eu não posso ir ao cinema [...] Eu espero por mim” (KILOMBA, 2010, p. 175, grifo meu), Fanon diz isso com relação ao que se espera e qual o lugar do negro nos cotidianos em uma estrutura racista de relações. Conforme Kilomba, o sujeito Negro tem o triste encontro com o Negro selvagem, o Negro bárbaro, os serviçais Negros, as Negras prostitutas, putas e cortesãs, os Negros criminosos, assassinos e traficantes, estereótipos projetados pelo branco sobre o que cabe a existência negra. Poderíamos dizer que, no mundo conceitual branco, é como se o inconsciente coletivo das pessoas Negras fosse pré-programado para a alienação, decepção e trauma psíquico, uma vez que as imagens da Negritude às quais somos confrontados não são nem realistas, nem gratificantes. Que grande alienação ser forçado a se identificar com heróis brancos e rejeitar inimigos que aparecem como Negros. Que decepção, sermos forçados a olhar para nós mesmos como se estivéssemos no lugar deles. Que dor, estar preso nesta ordem colonial. Esta deveria ser nossa preocupação. Não deveríamos nos preocupar somente com o sujeito branco no colonialismo, mas sim com o fato de o sujeito Negro sempre ser forçado a desenvolver uma relação consigo mesmo através da presença alienante do outro branco (HALL, 1996; KILOMBA, 2010, p. 175). Sempre colocado como Outro, nunca como ‘self’’ (KILOMBA, 2010, p. 175).


			Ao falar desta pré-programação para a “alienação, decepção e trauma psíquico”, causada pelas lógicas racistas de pensamento e atitude que Kilomba suscita a partir desta máscara opressora, retomo a reflexão sobre o termo hackeamento. A atitude de hackear estas programações coloniais racistas é fundamental. Estas programações funcionam ainda como máscaras opressoras que reiteram a violência real e simbólica ao sujeito Negro e, neste caso, a mulher Negra que sou, que sempre em resistência, busca estar de mãos dadas com linha ancestral de Anastácia, com fins de se livrar da máscara de sofrimento e tortura, e escancarar ao autor desta máscara a sua própria crueldade, deixando a nossa voz e existência enunciar nossa presença pela terra.


			
Imagem 4: Palhaça Curalina [Drica Santos]
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			Foto: Chris Mayer




			Em contraponto a essa máscara opressora, trago para esta reflexão a máscara libertadora da palhaça, máscara esta que proporcionou a ruptura desses grilhões e vem rompendo cada vez mais. A menor máscara do mundo, isto é, o nariz de palhaça/o, revelou os efeitos de recusa e negação causados pelo racismo e representados pela relação com o meu cabelo durante o processo. Estas programações racistas advindas de um projeto colonial, reiterado cotidianamente e que são projetadas em mim forçando a ver-me como a outra não assimilada, recusada e negada, estão em ruptura. E espero que a minha ação enquanto palhaça negra também provoque esse deslocamento no pensamento branco ocidental no outro, o público. Neste sentido, a máscara da palhaça se fez como máscara concreta e simbólica da libertação destes grilhões que me habitam. Estou neste caminho de emancipação de mim mesma e do outro por meio da linguagem da palhaçaria. Percebo que ainda é forte o subjugo que os “acordos” sociais realizam em nossas subjetividades e que há um trabalho árduo de reconhecer-se e reconstruir-se em meio ao projeto mímico colonial que estamos imersos e assim emancipar-se de fato, no cotidiano do teatro e da vida; mas vejo que a palhaçaria vem sendo forte aliada nessa busca.


			Sigo tentando refletir sobre: em que medida a figura da Curalina reforça ou valoriza estereótipos? Qual a diferença entre o ridículo e a ridicularização no universo cômico e de palhaçaria? Em como é complexo o ato de rir de mim mesma e mais ainda, o riso do outro sobre mim. Como ressignificar esse riso que sempre veio pautado num subjugo e escárnio ao sujeito Negro? A resposta a estas perguntas são os atos de resistência diária e cotidiana. A partir de minha experiência com a contação de histórias e o trabalho com a palhaça, vislumbro um rico caminho de autolibertação dos danos que as lógicas racistas, que me habitavam e que ainda me habitam, fazem com minhas Negras identidades. Em reflexões futuras, provavelmente encontrarei outras perspectivas sobre essas questões.
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					[2]	Atriz, Palhaça, Pesquisadora e Professora. Doutora e Mestre em Teatro pelo Programa de Pós-Graduação em Teatro da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Graduada pelo Curso de Licenciatura em Educação Artística (Hab. Artes Cênicas) da UDESC. Com dissertação intitulada: “Atores negros e atrizes negras: das companhias ao teatro de grupo” (2011) e tese intitulada: “Dos guetos que habito: negritudes em procedimentos poéticos cênicos” (2017). Além de gerir seu trabalho como palhaça e trabalhar como atriz de produção independente, atualmente colabora com a Companhia de Mulheres - Coletivo de Pesquisa Teatral Feminista e com a Cia La Vaca de Florianópolis. Suas pesquisas poéticas possuem os seguintes eixos: negritude e poéticas políticas, fronteiras de atuação na Contação de histórias e, recentemente, alia a linguagem da palhaça à pesquisa de contação de histórias, representatividade negra e descolonização.


				


				

					[3]	Michele Silveira da Silva, a palhaça Barrica, é de Chapecó/SC. Graduada em Interpretação e Direção Teatral pela UFSM (2003 e 2004), desenvolve pesquisa contínua acerca da linguagem do palhaço, direcionando seu trabalho prático e teórico para este foco desde 2001. Faz parte da sua prática a participação em grupos de pesquisa, criação, direção e atuação em espetáculos clownescos, realização de oficinas de capacitação com renomados mestres do riso e da palhaçaria, atuação em palcos de circos (inclusive internacionais), encontros e festivais de palhaços, além de ser organizadora e editora da Revista Palhaçaria Feminina.


				


				

					[4]	Para mais detalhes ver SANTOS, Adriana Patrícia. Negra palhaça: representatividade e descolonização. Chapecó: Revista Palhaçaria Feminina/Michelle Silveira da Silva, v. 04/2018.


				


				

					[5]	Sobre a proposta da residência, a ministrante Clara Lee Lundberng afirma que: “Nesta residência vamos nos transformar em “hackers de gênero” e explorar a potencialidade do corpo político, com enfoque na experimentação performática de gênero, iremos pesquisar e desafiar as expressões “feminilidade” e “masculinidade” e criar um espaço crítico de reflexão e ação. Tomando como base teórica o livro “Testo Yonki”, de Beatriz Preciado, que aborda a temática queer, gênero, performatividade e transcêndencia, a residência propõe trabalhar com dispositivos como técnicas de dragking /dragqueen, radical contact improvisation, pornografia feminista, crossdressing, luta, boxe e improvisações de atuação e movimento. Também serão propostas discussões teóricas e ações cênicas, com o intuito de desconstruir “verdades” sobre nossos corpos “femininos”, permitindo a possibilidade de transitar por novos estados corporais e psicológicos, extrapolando os gêneros socialmente estabelecidos.”


				


				

					[6]	Clara Lee Lundberg (Suécia) é artista multidisciplinar, coreógrafa e bailarina, residente no Rio de Janeiro. Tem interesse em pesquisar as relações sociopolíticas, estruturas neocoloniais, teorias queer, normas estéticas e produção de teorias filosóficas. Seu trabalho está influenciado por filósofos(as) e pensadores como Jean-Luc Nancy, Gayatri Spivak, Frantz Fanon, Beatriz Preciado e Michel Foucault.


				


				

					[7]	O Vértice Brasil tem como foco principal a discussão, o fomento e a realização de iniciativas artísticas e culturais que envolvam a produção cênica da mulher na contemporaneidade. Criado em 2008, o projeto faz parte do The Magdalena Project, uma rede internacional que conecta mulheres artistas de várias partes do mundo. A principal atividade do Vértice Brasil é a realização de um encontro e um festival de teatro feito por mulheres, na cidade de Florianópolis-SC, que ocorre bienalmente. A cada edição, é adotada uma temática específica, que busca concretizar a promoção de intercâmbios artísticos entre as(os) diversas(os) artistas que se reúnem a cada encontro. O Vértice Brasil busca ainda manter continuamente suas atividades, como a realização de residências artísticas, participação em eventos da Rede Magdalena em outros países, além de iniciativas artísticas e culturais que possam promover a visibilidade do trabalho da mulher nas artes cênicas. O evento é promovido pela Áprika Cooperativa de Arte, entidade sem fins econômicos que desenvolve projetos em diversos segmentos artísticos, com foco nas artes cênicas. Ver: http://www.verticebrasil.net/


				


				

					[8]	Grada Kilomba é uma artista interdisciplinar, escritora e teórica, com raízes em Angola e São Tomé e Príncipe, nascida em Lisboa, onde estudou psicologia e psicanálise. Na esteira de Frantz Fanon e Bell Hooks, a autora reflete sobre memória, raça, gênero, pós-colonialismo, e a sua obra estende-se à performance, encenação, instalação e vídeo. Kilomba cria intencionalmente um espaço híbrido entre as linguagens acadêmica e artística, dando voz, corpo e imagem aos seus próprios textos. Os seus trabalhos foram apresentados na 32ª Bienal de São Paulo, na 10ª Bienal de Berlim, na Documenta 14, na Fundação Calouste Gulbenkian e na Pinacoteca de São Paulo, entre outros espaços. Vive em Berlim, onde se doutorou em Filosofia na Freie Universität e foi professora no Departamento de Gênero da Humboldt Universität. Informações da editora Cobogó, Brasil. Ver: https://cobogo.facileme.com.br/catalogo/produto/memorias-da-plantacao-episodios-de-racismo-cotidiano


				


				

					[9]	Este é um retrato da Escrava Anastácia. Esta imagem penetrante vai de encontro ao (à) espectador (a), transmitindo os horrores da escravidão sofridos pelas gerações de africanos (as) escravizados (as). Sem história oficial, alguns dizem que Anastácia era filha de uma família real Kimbundo, nascida em Angola, sequestrada e levada para a Bahia, Brasil e escravizada por uma família portuguesa. Após o retorno desta família para Portugal, ela teria sido vendida a um dono de uma plantação de cana de açúcar. Outros alegam que ela teria sido uma princesa Nagô/Yorubá antes de ter sido capturada por traficantes de escravos europeus e trazida para o Brasil, enquanto outros ainda contam que a Bahia foi seu local de nascimento. Seu nome africano é desconhecido. Anastácia foi o nome dado a ela durante a escravidão. Segundo todos os relatos, ela foi forçada a usar um colar de ferro muito pesado, além da máscara facial que a impedia de falar. As razões dadas para este castigo variam: alguns relatam seu ativismo político no auxílio em fugas de outros (as) escravizados (as); outros dizem que ela havia resistido às investidas sexuais do mestre branco. Outra versão ainda transfere a culpa para o ciúme de uma sinhá que temia a beleza de Anastásia. A ela é alegada a história de possuir poderes de cura imensos e de ter realizado milagres. Anastásia era vista como santa entre escravizados (as) africanos (as). Após um longo período de sofrimento, ela morre de tétano causado pelo colar de ferro ao redor de seu pescoço. O retrato de Anastácia foi feito por um francês de 27 anos chamado Jacques Arago que se juntou a uma expedição científica pelo Brasil como desenhista, entre dezembro de 1817 e janeiro de 1818. Há outros desenhos de máscaras cobrindo o rosto inteiro somente com dois furos para os olhos; estas eram usadas para prevenir o ato de comer terra, uma prática entre escravizados (as) africanos (as) para cometer suicídio. Na segunda metade do século XX, a figura de Anastácia começou a se tornar símbolo da brutalidade da escravidão e seu contínuo legado do racismo. Ela tornou-se uma figura política e religiosa importante em torno do mundo africano e afro diaspórico, representando a resistência histórica. A primeira veneração de larga escala foi em 1967, quando o curador do Museu do Negro do Rio de Janeiro erigiu uma exposição para honrar o 80° aniversário da abolição da escravidão no Brasil. Anastásia também é comumente vista como uma santa dos Pretos Velhos, diretamente relacionada ao Orixá Oxalá ou Obatalá – o deus da paz, da serenidade e da sabedoria – e é objeto de devoção no Candomblé e na Umbanda (Handler & Hayes, 2009; KILOMBA, 2010).


				


				

					[10]	A expressão usada por Toni Morrison (1992), citado por Kilomba (2010, p.175), em inglês é “unlikeness”.


				


			


		




		

			A PALHAÇA ENTRE AS CONFIGURAÇÕES DE GÊNERO E A MÁSCARA


			Ana Carolina Müller Fuchs[11]


			As relações entre gênero e palhaçaria sempre me mobilizaram, antes mesmo de eu me constituir como artista e palhaça. Meu álbum de fotografias de infância tem uma capa peculiar que sempre me causou estranhamento: a capa é de veludo vermelho com a figura de um palhaço bordada. Quando criança, para mim, não cabia uma imagem tão masculina num álbum de menina. Eu imaginava bailarinas, fadas ou flores sempre adornadas pela cor rosa. Eu ficava me questionando: por que minha mãe teria feito tal escolha? Nunca perguntei e, se o fiz, não lembro a resposta. Para além de ser um fato curioso, essa história torna-se significativa pela instauração do conjunto de provocações relacionadas ao gênero e à palhaçaria, e que atualmente se ligam ao meu trabalho. Hoje, com o olhar de mulher-palhaça que questiona e busca pesquisar a rede discursiva que atravessa a palhaçaria feminina, percebo como pequenos objetos, atos e acontecimentos forjam minhas concepções e modos de entender minha existência e minha relação com essa arte. É nessa perspectiva da relação entre o universo pessoal e a composição da máscara que apresento este trabalho[12].


			A participação feminina na arte da palhaçaria nem sempre foi permitida, sendo por muito tempo de predomínio masculino. As escolas de circo, bem como as escolas de teatro que passaram a utilizar as técnicas circenses na formação do ator, foram, sem dúvida, um espaço importante no processo de constituição e de consolidação da palhaçaria feita por mulheres. Os trabalhos de Ermínia Silva e Luís Abreu (2009), Ângela de Castro (2005), Sarah Santos (2014), Amanda Dias Leite (2015), Andréa Bentes Flores (2014), Elaine Cristina Maia do Nascimento (2014), Maria Rabelo Junqueira (2012) e Maria Silva do Nascimento (2017), Melissa Caminha (2017) são registros e análises preciosas sobre a emergência do trabalho de mulheres e as discussões de gênero na arte da palhaçaria.


			Os debates sobre gênero e suas implicações na máscara ganham contornos cada vez mais expressivos a partir do movimento de mulheres palhaças que começaram a questionar as metodologias existentes, a tensionar os modelos de comicidade e a buscar formas que dialogassem com seus desejos e anseios.


			PALHAÇARIA FEMININO-FEMINISTA?


			No Brasil, o movimento de mulheres palhaças estrutura-se, principalmente, sob a denominação de palhaçaria feminina, conceito esse que, atualmente, já vem sendo questionado, tendo em vista o avanço dos estudos de gênero e a complexidade do termo feminino. Algumas terminologias – mulheres palhaças, palhaçaria de mulheres, palhaçaria feminista – estão sendo discutidas e exploradas, constituindo um fazer artístico ético e comprometido com as questões sociais que tangem a vida das mulheres. Daiani Brum[13], palhaça e pesquisadora, questiona o conceito de feminino e relata como isso afeta a construção de sua palhaça. Segundo ela:


			Então, eu não tenho muito utilizado mais esse termo nas coisas que estou escrevendo, desde que li a tese da Melissa Caminha, que ela questiona essa terminologia da palhaçaria feminina. Porque muitas mulheres não se identificam com a ideia de feminilidade e esse é o meu caso enquanto palhaça. Eu tento construir uma figura ambígua, às vezes um pouco feminina, um pouco mais masculina e no contexto hospitalar eu não deixo claro. As pessoas perguntam o tempo inteiro se sou homem ou mulher e eu deixo elas decidirem. [...] Então passei por umas situações desconfortáveis, dentro disso comecei a reivindicar esse espaço mais por defesa mesmo, por uma palhaçaria feita por mulheres que não performam a feminilidade. (BRUM, 2018).


			O que se percebe, neste momento de configuração da palhaça, é como as interrogações a respeito do feminino e de gênero podem se tornar elemento de composição da figura, permitindo à artista transitar, brincar e fazer escolhas em relação a sua performance, diferente do momento em que a mulheres não podiam portar a máscara ou precisavam fazê-lo sob trajes masculinos. Verônica Mello[14], palhaça do Circo di SóLadies[15], também problematiza a noção de feminino. Para ela:


			Na verdade, eu sou feminista antes e trabalho com performance e teatro. Inclusive, pra mim, falar, por exemplo: palhaçaria feminina, eu entendo, mas me incomoda. A gente tá questionando esse tema no Circo di SóLadies, porque nada contra o feminino em si, mas o conceito de feminilidade que a gente questiona até no nosso espetáculo e de feminino é um conceito patriarcal, heteronormativo, machista, europeu, católico, capitalista. E o medo de falar feminismo que existe, a gente começou usar feminina, mas aí a gente começou achar que era feminista mesmo, então a gente usa hoje, carro chefe de pensamento. A gente teve medo porque vão rechaçar a gente, o que é que vão falar do Circo di SóLadies - feminista. Eu falei meu: é o que é, é o que a gente quer ser e é o que vai ser. Porque a gente não é só feminina não, não é feminina. Se eu tô questionando meu gênero o tempo todo, não tô falando que não é mulher, é mulher. É mulher palhaça, isso eu acho importante, tá lá, agora o “feminina” tem a ver com característica. (Verônica Mello, 2018).


			O relato de Verônica demonstra como a palhaçaria feita por mulheres é um espaço de luta política, de questionamento e enfrentamento dos padrões sociais que demarcam conceitos, espaços e comportamentos relacionados às mulheres. Evidencia também como as discussões a respeito desses termos são referências para a criação artística e o posicionamento ético diante do trabalho que realizam. Os depoimentos de Daiani Brum e Verônica Mello destacam a preocupação relacionada à rede conceitual que envolve a palhaçaria feita por mulheres, tendo em vista que conceitos carregam histórias, significados e práticas, fazendo-se necessário questioná-los. É possível perceber como os padrões de feminino se mostram insuficientes, limitados, forçados diante das necessidades das artistas de performarem a si e suas palhaças. O relato de Tatá Oliveira[16], também palhaça do Circo di SóLadies, corrobora para entender o quanto padrões de feminilidade estão imbricados nas relações entre o universo pessoal da artista, seu modo de compreender a si e a constituição da figura da palhaça:


			Eu queria experimentar uma roupa bem largona, de moleque sabe? [...] e o meu formador falou assim – não, não, tira esse sapato, não tem nada a ver com você, você não está conseguindo ser você. E aí, eu fico me perguntando – Como assim? Não deu nem tempo de saber se eu era eu, sabe? [...] E depois virou e falou: – um vestido fica melhor em você. E isso me marcou muito, eu escutei a minha adolescência inteira que eu tinha que me vestir como menina. Eu sou menina, gente, eu não quero trocar meu sexo, eu gosto de ser mulher, tenho orgulho de ser o que sou, ter peitos sabe? Eu só queria usar bermudas, calça jeans, eu me sinto à vontade. (Thaís Vilanova, 2018).


			O relato de Tatá Oliveira apresenta ainda uma condição muito comum às mulheres palhaças, formadores homens delimitando as noções de feminino, experiência também vivida por Manuela Castelo Branco[17], a palhaça Matusquella. A questão do figurino da palhaça e os padrões de feminilidade também trouxeram tensionamentos. Num primeiro momento, a indicação de usar vestidos ou trajes que remetessem ao universo da feminilidade socialmente constituída provocaram a artista diante da vontade de contrapor esse discurso. Posteriormente, a artista revela a vontade de experimentar essa noção de feminilidade na relação constante entre a construção da palhaça e a constituição de si.


			Então, vesti o rosa, então foi todo um resgate de um feminino que eu nego, que nem vou dizer que não é meu, entendeu? Eu não consigo dizer que esse feminino não é meu mais, mas que durante muito tempo eu quis que não fosse meu, para poder lidar com tudo isso, eu botei para o mundo – rosa comigo não! Rosa comigo não, vestido comigo não, batom não! E aí vem essa palhaça e diz - você ama rosa, você ama rosa. [...] Eu nunca quis usar salto como palhaça, eu nunca quis, eu nunca quis. Hoje, eu tô querendo, isso pra mim me dilacera por dentro entendeu? [...] E hoje ela no meu lugar, assim a minha palhaça tem me levado a procurar e encontrar a minha mulher. (Manuela Castelo Branco, 2018).


			O depoimento de Manuela expõe o trânsito possível entre atuar e romper com os padrões de feminino, mostrando a complexidade que as questões de gênero engendram nos processos de constituição da figura da palhaça. Se por um lado é possível perceber o movimento de questionamento e ruptura com os padrões de gênero, por outro se percebe a vontade de explorar esses padrões na composição de sua palhaça. Esses movimentos podem parecer incongruentes; contudo, cabe pensar que ao performar um código diretamente relacionado ao feminino - como usar um vestido - portando a máscara da palhaça que encarna o ridículo, o absurdo e o fracasso, criam-se chances para que os códigos normativos de feminino sejam compreendidos justamente sob essas perspectivas - do ridículo, do absurdo e do fracasso.


			Essa questão ainda pode ser encarada de outra maneira: podemos pensar que a figura da palhaça permite à artista experimentar aquilo que um dia não reconheceu como seu. A questão que parece se impor, então, não é sobre performar o que é dado como feminino ou fora dele, mas como esses padrões ou o tensionamento deles geram ou não reconhecimento de si e do outro. É interessante apontar como a figura da palhaça possibilita à artista explorar diferentes formas de performar a si a partir da performance da palhaça, evidenciando a desestabilidade dos padrões de gênero. A figura da palhaça, então, se torna campo fértil para movimentos de ruptura e questionamento que perpassam as noções de feminino. Igualmente, as práticas da palhaçaria feminina criam espaços e outras formas de experenciar a si mesma e, portanto, de possibilidades de constituição de novos códigos de reconhecimento para o feminino.


			Judith Butler defende a noção de gênero como uma criação cultural e social, uma fabricação “instituída e inscrita sobre a superfície dos corpos.” (BUTLER, 2016, p. 236). A noção de gênero é, portanto, resultado de diversas práticas sociais que significam e regulam os corpos, e não uma condição natural, pré-determinada biologicamente. Segundo a autora, gênero é um ato performativo porque se constitui a partir de gestos e atuações repetitivas, produzidas e sustentadas por “signos corpóreos e outros meios discursivos.” (BUTLER, 2016, p. 235). As configurações de gênero se constituem por intermédio de inúmeras repetições que criam campos de significação restritos; contudo é possível questioná-los a partir da criação de múltiplas formas de performar a norma. “A tarefa não consiste em repetir ou não, mas em como repetir ou, a rigor, repetir por meio de uma proliferação radical do gênero, afastar as normas do gênero que facultam a própria repetição.” (BUTLER, 2006, p. 255).


			É sob o aspecto da ruptura, da constituição de outras formas de performar gênero que o termo feminino pode integrar as lutas políticas feministas, como conceito que se reestrutura abrigando diferentes códigos de existência para o feminino e não somente como um termo que ratifica quadros normativos. Butler (2016) defende a noção de gênero como uma categoria instável e propõe uma política feminista que conteste formas reguladoras e normativas de gênero. A autora questiona, inclusive, a noção de mulher, que segundo ela, pode servir como identidade estável, de “reificação inconsciente das relações de gênero” e só ter “coerência no contexto da matriz heterossexual.” Segundo a autora:


			Se a noção estável de gênero dá mostras de não servir como premissa básica da política feminista, talvez um novo tipo de política feminista seja agora desejável para contestar as próprias reificações do gênero e da identidade – isto é, uma política feminista que tome a construção variável de identidade como um pré-requisito metodológico e normativo, senão como um objetivo político. (BUTLER, 2016, p. 25).


			Essas breves considerações não abarcam a complexidade das discussões que envolvem os conceitos de feminino e feminismo, assim como as diferentes vertentes e autoras que tratam do tema. Entretanto, os relatos das artistas palhaças nos mostram como o embate conceitual que envolve a palhaçaria feita por mulheres suscita um olhar sobre si e constrói um espaço de ressignificação constante de suas práticas e de sua luta política.


			Proponho, a partir desses apontamentos, olhar para a noção de palhaçaria feminina tendo como princípio a ideia de feminino como um espaço de ruptura, de multiplicidade, de diversidade, de proliferação de formas de gênero que, mesmo contendo os referenciais heteronormativos, também se configura como ruptura deles. Assim, será que poderíamos pensar numa palhaçaria feminino-feminista?


			A discussão conceitual proposta aqui, faz parte de um debate que precisa ser muito mais extenso, porque são questionamentos presentes e que desencadeiam novas práticas na palhaçaria feita por mulheres. O meu trabalho propõe à leitora uma perspectiva a respeito da noção de palhaçaria feminina. Assim, utilizarei a noção de palhaçaria feminina para tratar de algumas práticas desenvolvidas por mulheres palhaças, por compreender que, de alguma forma, essa terminologia designa todo esse movimento de expansão das discussões sobre o feminino e a arte da palhaçaria; também o faço por conceber, neste momento, que o conceito de feminino, assim como o de mulher, pode abranger diferentes corpos e comportamentos.


			Acredito ser fundamental poder questionar e dilatar os conceitos tanto de feminino quanto de mulher, como forma de contribuir para uma arte que abriga as individualidades, as diferenças, e que defende variadas formas de performar a própria existência. Penso que o termo feminino deve, sim, ser constantemente questionado para que outras formas de performar gênero possam ser reconhecidas e habitar esse conceito. E, justamente, o campo da palhaçaria feminina mostra-se potente para a exploração de variadas formas de constituir o feminino.


			DO UNIVERSO PESSOAL ÀS QUESTÕES DE GÊNERO


			A palhaçaria feminina ou a palhaçaria feita por mulheres constitui-se a partir de um conjunto de ações, de diferentes práticas desenvolvidas por e para mulheres: ações formativas, festivais, documentários, debates, pesquisas, criação de metodologias, cenas e espetáculos de mulheres-palhaças.


			Para além de criar espaços de visibilidade e trabalho, a palhaçaria feminina passa a explorar outros modos de criação que tangem tanto o trabalho artístico como os modos de ser das artistas. Diante de um repertório predominantemente masculino em relação à composição de gags, cenas e de metodologias que pouco tratavam das relações de gênero, as artistas começaram a buscar formas de compor a figura da palhaça, de construir seus processos, tendo como base os princípios que conduzem a formação da máscara e o universo que as cerca. Constitui-se, portanto, uma rede de saberes que se estende para além dos limites da ação cênica das artistas, reverberando nos modos de compreensão de si das artistas. Os questionamentos e práticas desafiam e buscam ressignificar tanto as formas de composição da máscara como as maneiras de compreender a própria noção de mulher e de feminino.


			As metodologias para o trabalho da palhaçaria que instigam a exploração das particularidades expressivas da artista não são um recurso exclusivo ou até mesmo novo da palhaçaria feita por mulheres; entretanto, tornam-se um aspecto fundamental para a estruturação das pedagogias que passaram a nortear a palhaçaria feminina. Segundo Icle (2010), as aproximações entre o universo pessoal do artista e a atividade teatral estão presentes desde os trabalhos desenvolvidos por Stanislavski, e essa abordagem do fazer teatral perpassou a atuação de inúmeros outros diretores-pedagogos como Appia, Craig, Meyerhold e Copeau, que buscavam a dimensão humana no ato teatral para além da técnica. As escolas e os laboratórios, instituídos por esses diretores-pedagogos, constituíram uma Pedagogia do Teatro, que tinha como objetivo dilatar e aprofundar as práticas artísticas, da mesma maneira que deveria reverberar na constituição dos sujeitos, numa relação estreita entre a arte e a formação ética dos artistas.


			Alice Viveiros de Castro (2005) aponta uma rede de artistas europeus que se dedicaram aos estudos do clown e influenciaram artistas brasileiros que difundiram as técnicas no Brasil, como Jacques Lecoq e Philip Gaulier. Lecoq cria um método de pesquisa para a composição do clown a partir das particularidades risíveis de cada ator, o clown pessoal. O autor explica: “Com o clown, eu lhes peço que sejam eles mesmos, o mais profundamente possível, e que observem o efeito que produzem no mundo, a saber, no público.” (LECOQ, 2010, p. 224). Sobre a proximidade entre a realidade pessoal do artista e a composição do clown no trabalho de Lecoq, Joice Aglaé Brondani (2006, p. 51) aponta como prática “[…] o uso de situações que colocam o clown no limiar da realidade e da ficção, para que assim o ator possa experienciar seu universo misturado a situações do cotidiano social compartilhado.” Também chegam ao Brasil as técnicas criadas por Richard Pochinko e desenvolvidos por Sue Morrison que, segundo Marianne Tezza Consentino (2012), são o resultado das relações entre “a concepção de clown elaborada por Lecoq com a tradição dos índios norte-americanos”, que também fazem a intersecção entre a máscara e as particularidades do artista.
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